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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO
COLETIVA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE
FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXX.

 

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01,
Pelotas/RS, inscrita no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representada pela sua
Reitora Isabela Fernandes Andrade, brasileira, portadora da Cédula de Identidade n° 4057579858-
SSP/RS e inscrita no CPF sob o nº 009.253.840-11, residente e domiciliada nesta cidade de
Pelotas/RS, nomeada pelo Decreto de 05 de janeiro de 2021, publicado em 06/01/2021 na seção
02 do Diário Oficial da União, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ
nº XXXX, CNAE nº XXXX, com sede na XXXX, no Município de XXXX/XX, denominada
CONTRATADA, neste ato representada por XXXXX, portador da Cédula de Identidade nº
XXXX e do CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.040664/2022-83,
e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 98/2022, com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 9.507 de 21 de setembro
de 2018 e na Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017  resolvem celebrar o
presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a Contratação de prestação de serviços de
ALIMENTAÇÃO COLETIVA, visando atender às necessidades da Universidade Federal de
Pelotas, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no termo de referência e
no edital e seus anexos e de acordo com tabela abaixo:

Item Quantidade Unidade Especificação
1 820.000 UNIDADE Almoço/Jantar
2 285.000 UNIDADE Ceia
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3 135.000 UNIDADE Desjejum
4 32.000 QUILOMETROS Quilômetros rodados

 

1.2. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição o Termo de
Referência, Edital do Pregão Eletrônico nº 98/2022 com seus anexos e a proposta da
CONTRATADA.

2. DA DISCRIMINAÇÃO DO  SERVIÇO

2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada
nos serviços de alimentação coletiva, para todas as etapas de produção e distribuição de refeições
(desjejum, almoço, jantar e ceia) incluindo o transporte das refeições para algumas unidades
específicas da Instituição, proporcionando uma alimentação balanceada e em condições higiênico-
sanitárias adequada;

2.2. A execução do serviço será iniciada pela CONTRATADA conforme data
constante no documento Ordem de Serviço a ser emitido pela CONTRATANTE, na figura do
fiscal do contrato.

3. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

3.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses,
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

3.1.1. As entregas dos serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;  

3.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que a prestação do serviço tenha sido regular;  

3.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;  

3.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  

3.1.6. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na
prorrogação;

3.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.  

3.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo
aditivo.

3.3.1. A CONTRATADA receberá uma notificação para manifestar-se acerca de
seu interesse na prorrogação contratual e deverá responder em até 10 (dez) dias do
recebimento do documento;

3.3.2. Caso a CONTRATADA não cumpra o compromisso assumido de prorrogar
o contrato, fica esta sujeita às sanções previstas neste Termo de Contrato e na Lei 8.666/93.

3.3.2.1. A sanção prevista acima não será aplicada caso a empresa aceite
prorrogar o contrato até que seja homologada uma nova licitação.

4. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. O valor total estimativo da contratação é de R$___________ (valor por extenso). O
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valor é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos serviços efetivamente entregues;

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do contrato, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

Item Quantidade Unidade Descrição Valor unitário R$ Valor total R$

01 820.000 Unidade Almoço/Jantar XX XX

02 285.000 Unidade Ceia XX XX

03 135.000 Unidade Desjejum XX XX

04 32.000 QUILOMETROS Quilômetros
Rodados

XX XX

   TOTAL XX XX

4.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Gestão/Unidade: 154047/15264

Fonte: 100000000 - RECURSOS ORDINARIOS

Programa de Trabalho: 170278 - ASSISTENCIA AO ESTUDANTE DE ENSINO
SUPERIOR NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Elemento de Despesa: 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA

PI: MAESTQ2301N - PNAES - ALIMENTACAO COLETIVA RU

4.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com as especificações do Edital, seus anexos, e os termos de
sua proposta;

5.1.2.  Notificar a CONTRATADA, por escrito, de ocorrência de eventuais
imperfeições na execução do serviço, defeitos ou incorreções, fixando prazo para sua
correção e/ou remoção. Nos casos de não conformidades para a segurança do alimento que
será oferecido, a irregularidade será descrita e a ação corretiva precisará ser realizada de
forma imediata;

5.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento de serviços, por
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
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encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

5.1.4.  Efetuar o pagamento à CONTRATADA mediante apresentação de Nota
Fiscal, devidamente certificada, acusando o recebimento, por parte do responsável pelo órgão
solicitante/UFPel. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da
data do ateste da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios
do cumprimento das obrigações da Contratada.

5.1.5.  Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências
da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços ou aquisições contratadas;

5.1.6.  Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

5.1.7. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.8. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.9. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

5.1.10. Solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do
objeto contratado;

5.1.11. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com o
contrato;

5.1.12. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da execução
dos objetos contratados;

5.1.13. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço, de
acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.14. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis;

5.1.15. Liquidar o empenho e pagar à CONTRATADA o valor resultante da
prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato;

5.1.16. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
CONTRATADA;

5.1.17. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

5.1.18. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos  serviços, após seu
recebimento;

5.1.19. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais
como:

5.1.19.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;

5.1.19.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
contratadas;

5.1.19.3. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de concessão de diárias e passagens.

5.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
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CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
funcionários, prepostos ou subordinados.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da Contratada:

6.1. Executar o objeto deste termo de contrato conforme especificações do Termo de
Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo
de Referência e em sua proposta;

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da
garantia, caso exigida no Termo de Contrato, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o
valor correspondente aos danos sofridos;

6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos nos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

6.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

6.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, juntamente com a Nota Fiscal / Fatura, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;    

6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes, dos profissionais e categorias
abrangidas para a execução do contratado, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da entrega dos serviços;

6.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do serviço;

6.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;

6.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à  execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

6.12. Promover a organização técnica e administrativa da entrega do do serviço, de modo
a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram
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o Termo de Referência  no prazo determinado;

6.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da entrega dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

6.14. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência;

6.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

6.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do artigo 57 da Lei nº 8.666/93;

6.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

6.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.21. Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de cinco dias úteis após a
assinatura do contrato, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes de decisão
para representar a contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do
objeto do Termo de Contrato, e que deverá responder pela fiel execução do contrato;

6.22. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD);

6.23. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos
serviços do contrato, sem prévia autorização da contratante;

6.24. Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do
estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão;

6.25. Manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer
documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a
ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar,
reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida
pela CONTRATANTE a tais documentos.

6.26. Executar os serviços contratados, conforme especificações constantes no Edital e
seus anexos, bem como na proposta apresentada pela CONTRATADA;

6.27. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições;

6.28. Indicar e manter preposto nos locais de prestação de serviço aceito pela
Administração da UFPel para representá-la na execução do contrato;
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6.29. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso de
seus colaboradores às dependências da UFPel;

6.30. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.31. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo
fixado neste Termo de Referência, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

6.32. comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

6.33. arcar com as despesas diretas e indiretas;

6.34. manter todos os seus dados cadastrais atualizados junto ao SICAF;

6.35. Não comercializar qualquer tipo de alimento, bebida ou equivalente diferente do
objeto licitado;

6.36. Permitir que os responsáveis pela fiscalização dos serviços realizem vistorias em
todas as áreas, desde a recepção até a distribuição dos alimentos;

6.37. Permitir a vistoria dos alimentos servidos nos buffet, estando ciente que os
alimentos que não estiverem em condições de consumo serão retirados;

6.38. A CONTRATADA deverá adquirir alimentos da agricultura familiar, na proporção
mínima de 30% dos recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios, conforme
regulamenta a Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, Decreto nº 8.473/2015, Decreto nº 7.775/2012
e Resolução MDA nº 50/2012, seguindo as orientações dos Anexos II, III e IV.

6.39. Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar os serviços,
tendo as funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

6.39.1. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis)
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

6.40. Manter o seu pessoal uniformizado, identificado e provido dos equipamentos de
proteção individual (EPIs) exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), NR-6 e
indicados no PPRA da empresa, de acordo com a função.

6.40.1. O uniforme deverá ser fornecido a cada seis meses, ou sempre que necessário,
considerando a primeira entrega no início do contrato. Deverá ser complementado, sempre
que for necessário, baseados nas condições do ambiente de trabalho, riscos de exposição e
atividades exercidos pelo colaborador;

6.40.2. A composição do uniforme ficará a critério da CONTRATADA, porém,
ressalva-se a necessidade da utilização de uniformes compatíveis com a função, camisetas de
manga curta ou comprida, calças, toucas ou redes para proteção do cabelo, casacos para
câmara fria e outros que se fizerem necessários. Preferencialmente os uniformes devem ser de
cor branca e com logotipo da empresa estampado e/ou bordado;

6.40.3. Não será permitida a permanência do colaborador em posto de serviço sem a
devida uniformização e EPI.

6.41. Designar Responsável Técnico Nutricionista, de acordo com legislação,
devidamente inscrito no Conselho Regional de Nutrição (CRN2) com poder para deliberar e
atender qualquer solicitação da Fiscalização da CONTRATANTE

6.41.1. Deverá haver profissional no local de prestação dos serviços em tempo
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integral, para fiscalizar e reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo
acompanhamento dos serviços do RU e tomar as providências pertinentes, para que sejam
corrigidas todas as falhas detectadas.

6.41.2. A CONTRATADA deverá encaminhar à fiscalização, no prazo máximo de
20 (vinte) dias contados a partir da assinatura do contrato, a relação dos nutricionistas que
irão atuar nas unidades do restaurante, especificando nome e número do registro junto ao
CRN

6.41.3. Eventual alteração do titular Responsável Técnico deverá ser comunicada de
imediato à CONTRATANTE, juntada a respectiva documentação do CRN.

6.42. Juntamente com a relação do pessoal, a CONTRATADA deverá apresentar a
certidão de registro e quitação dos nutricionistas responsáveis junto ao Conselho Regional de
Nutricionistas;

6.42.1. Sempre que houver alteração na lista, a CONTRATANTE deverá ser
informada da substituição ocorrida e a lista atualizada deverá ser novamente encaminhada à
fiscalização. Tais alterações não podem prejudicar o funcionamento das unidades do
restaurante nem a execução dos serviços contratados

6.43. A CONTRATADA deverá manter sempre atualizada, e em local visível, a escala
de serviços mensal do pessoal que opera nas unidades do restaurante, especificando todas as
categorias com nome, função e horários.

6.44. Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento
dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito

6.45. Manter atualizado o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional
(PCMSO) e Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA)

6.46. Cumprir, além das determinações legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da UFPel

6.47. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

6.48. A CONTRATADA obriga-se a realizar e manter os seguros de Risco de
Responsabilidade Civil e de Riscos Diversos de Danos Físicos, incluindo, no mínimo, seguro
contra: danos elétricos, danos ao imóvel, efeitos da natureza, quebra de vidros, danos aos
equipamentos, incêndio e explosão, roubo e furto qualificado. Seguro de vida a favor dos usuários
do restaurante, em caso de sinistro, e prevendo possível indenização ao proprietário do imóvel, à
UFPel. As apólices e certificados de seguros serão providenciados e apresentados pela
CONTRATADA à fiscalização da UFPel, para aprovação, antes da data de início da execução
dos serviços. A CONTRATADA apresentará o recibo da respectiva parcela do seguro
mensalmente ao fiscal da CONTRATANTE;

6.49. A CONTRATADA deverá fornecer uma alimentação saudável, de qualidade e
nutricionalmente balanceada, para os alunos e servidores da UFPel, visitantes eventuais e outras
categorias devidamente autorizadas.

6.49.1. Alimentos que compõem as refeições deverão obedecer ao preconizado no
Guia Alimentar para a População Brasileira;

6.49.2. Fica proibido o uso de substâncias industrializadas para amaciamento de
carnes ou de outros aditivos químicos com finalidade de modificar as características desses
gêneros alimentícios; quando necessário, deverá ser utilizado amaciantes in natura como
bromalina (abacaxi) e papaína (mamão). Não é recomendado o uso de condimentos
industrializados, deve-se dar preferência às ervas aromáticas e especiarias naturais (frescas ou
desidratadas);

6.49.3. Os cardápios, em número de seis (que serão utilizados como modelo) deverão
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ser ajustados com as estações climáticas, a sazonalidade e o potencial agrícola da região,
sendo ajustados mensalmente pela CONTRATADA e, enviado à CONTRATANTE com
um prazo de 30 dias, para ser analisado e aprovado. Os tipos de insumos, per capitas e
incidências constam no Anexo II;

6.49.4. A CONTRATADA deverá manter Fichas Técnicas de todas as preparações a
serem elaboradas e as mesmas deverão ser cumpridas. A supervisão, pela correta execução,
poderá ser realizada pelos estagiários da CONTRATANTE, em auxílio aos nutricionistas da
CONTRATADA;

6.49.5. A CONTRATADA deverá tornar público os cardápios das refeições (almoço
e jantar), com antecedência de 01 (uma) semana;

6.49.6. Todos os produtos utilizados deverão possuir identificação da sua origem, bem
como possuir os registros necessários para a sua comercialização e com a identificação de
validade, sendo que esta deverá estar sempre dentro do prazo;

6.49.7. Todas as fases de preparação de alimentos deverão obedecer ao Manual de
Boas Práticas (MPB) e aos Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) conforme
Portaria nº 78/2009, RDC nº 216/2004 e Portaria nº 325/2010 da Secretaria de Saúde do
Estado do Rio Grande do Sul, sendo a elaboração e supervisão dos mesmos de
responsabilidade da CONTRATADA e a supervisão podendo ser realizada pela
CONTRATANTE;

6.49.8. A CONTRATADA deverá fornecer todas as matérias-primas (gêneros
alimentícios), utensílios e acessórios complementares, bem como, os equipamentos da
cozinha complementares, necessários à preparação das refeições, assim como material de
limpeza e produção de higiene, materiais de acondicionamento, entre outros;

6.49.9. A CONTRATADA deverá respeitar rigorosamente a legislação vigente sobre
higiene, segurança e medicina do trabalho;

6.49.10. A CONTRATADA deverá guardar amostras (120g/120mL) de todos os
alimentos preparados, em embalagens apropriadas para alimentos, de primeiro uso,
identificadas com a denominação e data da preparação, armazenadas por 72 horas sob
refrigeração, em temperatura ENTRE 0 e 4ºC;

6.50. A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção, conserto e reposição de
móveis e equipamentos cedidos pela CONTRATANTE, bem como deverá manter à disposição
do fiscal do contrato a ficha de manutenção preventiva e corretiva atualizada;

6.50.1. No caso de a CONTRATADA utilizar outros equipamentos, além daqueles
cedidos pela CONTRATANTE, estes devem estar de acordo com a rede disponibilizada
(energia, saída de esgoto, etc), de modo que qualquer prejuízo ocasionado por mau uso será
responsabilidade da CONTRATADA;

 

6.51. A CONTRATADA deverá providenciar efetivo controle de pragas, através de
empresa especializada na prestação de serviços continuados de controle de vetores e pragas
urbanas, conforme Resolução RDC 52/2009, da ANVISA, com fornecimento de mão de obra,
matéria prima, materiais, equipamentos e ferramentas necessárias, a serem executadas nas áreas
internas do RU Unidade Centro, Refeitório CEU e no Refeitório da Palma.

6.51.1. Em caso de produção descentralizada, a cláusula 6.51 aplicar-se-á tanto ao
local de produção quanto ao local de distribuição das refeições.

6.51.2. Os produtos químicos utilizados nas aplicações, deverão ter, no mínimo, as
seguintes características:

6.51.2.1. Serem preparados e apropriados especificamente para cada local, sendo
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inócuos à saúde humana e não poderão provocar manchas nos locais de aplicação.

6.51.2.2. Ser de boa qualidade, alto alcance de extermínio e que atendam a
resolução RDC nº 052, de 22 de outubro de 2009 da ANVISA e demais normas
vigentes

6.51.2.3. Estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saúde,
conforme estabelece a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais
normas vigentes

6.51.2.4. Ser permitidos pela Portaria nº 10/85 e suas atualizações da ANVISA e
que também atendam a Portaria nº 321/97 do citado órgão

6.51.2.5. Obedecer aos demais parâmetros estabelecidos na Portaria nº 10/85-
MS/SNVS (atualizada), na Lei 6.360/76, RDC nº 184/01 – ANVISA, RDC nº
34/2010 – ANVISA, RDC nº 339/05 – ANVISA, Portaria DISAD 10/80 e demais
normas vigentes.

6.51.2.6. Sempre que possível, a dedetização deverá ser realizada com uso de
equipamentos que garantam maior produtividade, padrão de qualidade e menores
impactos à saúde dos prestadores de serviços envolvidos

6.51.2.7. A desratização deverá ser realizada com emprego de raticidas, que serão
colocados em locais estratégicos, não acessíveis ao contato humano e o produto a ser
utilizado deverá ser inodoro, de eficácia comprovada e provocar a morte e o
ressecamento do animal, sem deixar odor.

6.52. Será de responsabilidade da CONTRATADA os serviços de limpeza de caixas de
gordura, desobstrução de rede de esgoto e limpeza de fossa séptica do RU Unidade Centro.

6.52.1. Em caso de produção descentralizada, a cláusula 6.52 aplicar-se-á tanto ao
local de produção quanto ao local de distribuição das refeições referentes à Unidade Centro,
não se aplicando aos refeitórios da CEU e do Centro Agropecuário da Palma, cuja
responsabilidade será da CONTRATANTE.

6.53. A empresa contratada deverá avaliar o processo de trabalho de acordo com o
ambiente de trabalho através de PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e
PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional a ser elaborado pela empresa
contratada, o qual deverá ser apresentado no prazo de 30 dias a contar da assinatura do contrato.

6.53.1. É de responsabilidade da contratada a realização de exames médicos
admissionais e periódicos de seus funcionários, conforme legislação específica, devendo
apresentá-los à fiscalização sempre que solicitado.

6.53.2. É de responsabilidade da Contratada, através de relatório, informar
mensalmente ao Fiscal do Contrato, o total da quilometragem efetivamente percorrida, bem
como as ocorrências (se houver) no trajeto contratado.

6.53.3. O total de quilometragem percorrida, normalmente, será a quantidade de
quilômetros pré-estabelecidos, conforme cláusula 7.2, multiplicado pelo número de viagens
realizadas no mês.

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal do contrato (refeições).

 

8. DA GARANTIA CONTRATUAL 

8.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do
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artigo 56 da Lei nº 8.666/93, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias
após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor
total do contrato, em uma das seguintes modalidades:

8.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

8.1.2. Seguro-garantia; ou

8.1.3. Fiança bancária.

8.2. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar
da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da
CONTRATANTE;

8.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento);

8.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

8.3. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista no § 2º do
artigo 48 da Lei 8.666/93;

8.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger
um período de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do
Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017, e deverá ser renovada em caso prorrogação contratual;

8.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.5.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

8.5.2. prejuízos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;

8.5.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à
CONTRATADA;

8.5.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela CONTRATADA, quando couber.

8.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria;

8.7. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa
Econômica Federal mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação Universidade
Federal de Pelotas, com correção monetária;

8.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, devem ser emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;

8.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;

8.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação;

8.11. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE,
para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
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CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que tiver sido notificada;

8.12. Após três meses do fim da execução do contrato, constatado o regular cumprimento
de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou
restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos
à CONTRATANTE;

8.13. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege
a matéria;

8.14. Será considerada extinta a garantia:

8.14.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

8.14.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da
IN SEGES/MP nº 05/2017.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um
ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados em portaria específica, na
forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93;

9.1.1. A CONTRATANTE poderá contratar empresa especializada na área de
Gerenciamento em Unidades de Alimentação e Nutrição para auxiliar na fiscalização da
CONTRATADA.

9.1.2. O controle de acesso e de refeições distribuídas diariamente será realizado de
acordo com o Item 8.14 do Termo de Referência.

9.1.3. Caberá à Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis - PRAE, da CONTRATANTE,
a fiscalização e o acompanhamento da CONTRATADA durante a vigência do contrato, bem
como a fiscalização do contrato, devidamente identificado em ato próprio do Ordenador de
Despesas da Fundação Universidade Federal de Pelotas, ou pessoa devidamente credenciada
para esta função.

9.1.4.  Ao fiscal caberá o controle do atendimento da obrigação da empresa de
consumir no mínimo 30% dos recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios junto
à agricultura familiar, conforme regulamenta a Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, Decreto
nº 8473/2015, Decreto nº 7775/2012 e Resolução do MDA nº 50/2012 e dos termos
descritos no Anexo III do Edital.

9.1.5. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este
item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem conferem à
CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

9.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços do contrato;

9.3. A verificação da adequação da  prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no Termo de Referência;

9.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
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9.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no §
1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93;

9.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas;

9.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/93;

9.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de
Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos
artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/93;

9.7.1. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.

9.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de
todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato;

9.9. Será de responsabilidade da CONTRATANTE inspecionar periodicamente todos
os procedimentos realizados pela CONTRATADA, avaliando as matérias-primas, ingredientes e
embalagens utilizadas com relação a legislação vigente, bem como realizar avaliação dos
procedimentos de higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios, manipulação
dos alimentos realizado pelos funcionários da CONTRATADA.

9.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

9.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da  prestação dos
serviços realizada;

9.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;

9.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a  prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis
e alheios ao controle do prestador;

9.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório;

9.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade
da prestação dos serviços;

9.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
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Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação;

9.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666/93.

9.18. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da
CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas
pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

10.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de
fiscalização da CONTRATANTE, da seguinte forma:

10.1.1. Realização de inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela
entrega do serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;

10.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da  prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA;

10.1.2. Comunicação à CONTRATADA para que seja emita a Nota Fiscal ou Fatura,
com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

10.2. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da  execução dos serviços,
será realizado pelo fiscal técnico e/ou administrativo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a partir
do recebimento da Nota Fiscal / Fatura, relatório dos serviços executados e comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista apresentados pela CONTRATADA, obedecendo as seguintes
diretrizes:

10.2.1. Realizar a análise da Nota Fiscal / Fatura, relatório dos serviços executados
e comprovação de regularidade fiscal e trabalhista apresentados pela CONTRATADA. Caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

10.2.2. Emitir o documento Ateste de recebimento de Material com Contrato e/ou
Ateste de Serviços com Contrato para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas.

10.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades;

10.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor.

11. DO PAGAMENTO 

11.1. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA ao final de cada mês da execução
do serviço contendo os dados bancários para pagamento (banco, número da agencia e da conta
corrente) e a descrição dos serviços (número do processo, número do contrato, objeto do contrato,
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município e competência);

11.1.1. O número do Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica - CNPJ ou do Cadastro
de Pessoa Física - CPF informado na Nota Fiscal / Fatura e na conta corrente deve ser o
mesmo da CONTRATADA;

11.1.2. Os seguintes documentos devem ser apresentados pela CONTRATADA à
fiscalização do contrato juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura:

11.1.2.1. Relatório dos serviços executados, através de planilha detalhada
contendo memória de cálculo, quando couber;

11.1.2.2. Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio
de consulta online ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei 8.666/93.

11.2. A CONTRATANTE, representada pelo fiscal do contrato, terá o prazo de até 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de apresentação da nota fiscal, acompanhada dos
demais documentos obrigatórios, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do
serviço relatado pela CONTRATADA;

11.3. O prazo para pagamento da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada dos demais
documentos comprobatórios e do cumprimento das obrigações da CONTRATADA, será de
até 30 (trinta) dias, contados da data do ateste da Nota Fiscal ou Fatura;

11.3.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura, no relatório
de execução dos serviços ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

11.4. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta online
ao SICAF, a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, ou, na impossibilidade de
acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais;

11.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade fiscal e/ou trabalhista da
CONTRATADA, serão adotadas as providências previstas no artigo 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.5. Conforme disposto no item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n° 05, de 2017, os
pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos à retenção, na fonte,
dos seguintes tributos, quando couber:

11.5.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do
Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012, conforme determina o artigo 64 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

11.5.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma
da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei
8.212, de 24 de julho de 1991; e

11.5.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal sobre
o tema.

11.6. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à
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apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
CONTRATADA;

11.7.1. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

11.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato;

11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =

(6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo
pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

11.9.1. Caso haja atraso no pagamento, a CONTRATADA deverá solicitar o
pagamento de encargos moratórios.

12. DO REAJUSTE 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.

12.3. Ao valor das refeições (itens 01, 02 e 03 da licitação) será aplicado o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro que venha substituí-lo, divulgado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.4. Conforme item 1.2 do Termo de Referência, os valores reajustados também serão
arredondados para menos, com final 0 (zero) ou 5 (cinco), a fim de garantir que o troco seja
fornecido aos usuários em valor exato.

PRA Minuta de Contrato NULIC 1995660         SEI 23110.040664/2022-83 / pg. 16



12.5. Ao valor do quilômetro rodado (item 04 da licitação) será aplicada a variação do
valor do “preço médio revenda” dos últimos doze meses do combustível “gasolina comum” no
estado do Rio Grande do Sul – Município de Pelotas, conforme série histórica disponibilizada pela
Agência Nacional do Petróleo, disponível para acesso em:                 https://www.gov.br/anp/pt-
br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/precos-revenda-e-de-distribuicao-
combustiveis/serie-historica-do-levantamento-de-precos, podendo o valor ser reajustado para mais
ou para menos, conforme exemplo a seguir:

*Valor (fictício) homologado no item 04: R$ 1,00 (valor por quilômetro rodado)

*Preço médio revenda, em Pelotas, do litro da Gasolina Comum, no dia da
assinatura do contrato: R$ 6,00

*Preço médio revenda, em Pelotas, do litro da Gasolina Comum, após o período de
doze meses: R$ 6,60

*Variação percentual nos últimos doze meses: 10%

*Valor do item 04 após reajuste: R$ 1,10

 

13. DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei
8.666/93, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017;

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei 8.666/1993, da Lei 10.520/2002,
do Decreto 10.024/2019 e demais normas cogentes, a CONTRATADA que:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

14.2.2. Multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total da
contratação. Estabelece-se abaixo os percentuais de Multa para os seguintes fatos geradores:

14.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre a parcela inadimplente, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,
no caso de execução com atraso, poderá; ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
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rescisão unilateral da avença;

14.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre a parcela
inadimplente, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

14.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;

14.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias
autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

14.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si. 

                    Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

TABELA 2
 

INFRAÇÃO

Item Descrição (quando couber): Grau

1
Permitir situação que crie a possibilidade de

causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência;

05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, a entrega do

04
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2
material e/ou os serviços contratuais por dia e

por unidade de atendimento;

04

3

Manter funcionário sem qualificação para
executar a entrega do material e/ou os

serviços contratados, por empregado e por
dia;

03

4
Recusar-se a entregar material e/ou executar

serviço determinado pela fiscalização, por
entrega/serviço e por dia;

02

5

Retirar funcionários ou encarregados do
serviço durante o expediente, sem a anuência
prévia do CONTRATANTE, por empregado e

por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de (quando couber):

6
Registrar e controlar, diariamente, a

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,
por funcionário e por dia;

01

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

8

Substituir empregado que se conduza de
modo inconveniente ou não atenda às

necessidades da entrega do material e/ou do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do

contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

11
Providenciar treinamento para seus

funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA

01
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14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Universidade Federal
de Pelotas, pelo prazo de até dois anos;

14.2.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

14.3. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato, após devidamente
convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do
contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas;

14.4. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa;

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas nos subitens anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

14.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de tributos;

14.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento
previsto na Lei 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 9.784/99;

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;

14.8.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente;

14.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
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administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.   

15. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei 9.784/99, a Administração Pública poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

16. DA RESCISÃO 

16.1. São motivos para a rescisão do presente Termo de Contrato, nos termos do artigo.
78 da Lei 8.666/93:

16.1.1.  o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou
prazos;

16.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;

16.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

16.1.4. o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

16.1.5. a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação à Administração;

16.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

16.1.7. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

16.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do
§ 1o do art. 67 desta Lei 8.666/93;

16.1.9. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

16.1.10. a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

16.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que prejudique a execução do contrato;

16.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

16.1.13. a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou fornecimento,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do
artigo 65 da Lei 8.666/93;

16.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
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contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;

16.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

16.1.16. a  não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas no projeto;

16.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato;

16.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

16.3. A rescisão deste Termo de Contrato poderá ser:

16.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos itens 16.1.1 a 16.1.12 e 16.1.17 desta cláusula;

16.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

16.3.3. judicial, nos termos da legislação.

16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, bem como:

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.4.3. Indenizações e multas.

16.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 16.1.12 a 16.1.17 desta cláusula, sem
que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:

16.5.1. devolução da garantia;

16.5.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

16.5.3. pagamento do custo da desmobilização.

16.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite
dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

17. DAS VEDAÇÕES E DAS PERMISSÕES

17.1. É vedado à CONTRATADA interromper a  execução dos serviços sob alegação
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;

17.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020.

17.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de Termo Aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
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certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020;

17.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos
tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/MP nº 5, de
2017, caso aplicáveis.

18. DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei 8.666/93, na Lei 10.520/02 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

19. DA PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei 8.666/93.

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes e
as testemunhas a seguir firmam o presente Termo de Contrato na forma eletrônica, para um só
efeito.

 

 

Documento assinado eletronicamente por PAULO AFONSO HARTMANN
ALMEIDA, Assistente em Administração, em 27/12/2022, às 16:18,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1995660 e o código CRC 7B4D9B90.
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